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Assessoria jurÍdica

PARECER JURIDICO PRÉVIO

MII,IUTA OE EDITAL E DO CONTRATO DO PREGÂO ELETRONICO SRP.O29/2023

Ref,: Edital de Licitação referente ao Processo Administraüvo 202306041/2023- Pregâo , da PreÍeitura Muniopal de São Bemardo,
para Contratação de empresa para Prestação de Serviços pana Registro de Preço para ContrataÇáo de empresa para Execução dos

serviços de Manutenção de prédios público Municipio de São Bernardo/MA.

Reldório:

A Prêfeilrra Munidpal de São Bemardo visando à Regbfo de Preço para Cont'ahsão de enpÍesâ para Exeflçáo d6 seÍuçc
de Manubnção de prédios público Municípro de São BemarddttlA

E, patr veÍifcaÉo da legalidade e Íegularidade dos pnccedirÍEnb6 dotsdos, anbs de iniciar-se a hse extema do processo,

solicih a cornssáo pemEnenb de Licjhção o pareceÍ desh consultoÍia.

PARECER:

0 píocesso esÉ em ordem e obedece & dbpci@s da lei 8.66ô§3.

O servr@ ójeb da Licihçfu bi devidaÍÍEnte caracEriudo ptr ocasião da instauração do processo, nâ respecliva soliciEÉo de

abertura da loibçáo, e da mesfiE bnna trablhando junb ao editsl, abndendo à exbência do art. 14 da lei de Li@s e em oídem e sob a

êgide ConstituiÉo da República Federativa do Brasil, Artigo 37: Regula a atuação da AdministraÉo Pública; Lei Fêderal n" 8.666, de

21106/1993: Regulamenta o art.37, inciso XXl, da Constituição Federal, institri normas para licitaçÕes e contÍatos da Adminisuação

Pública e dá outras providências, sendo aplicadas ainda todas as suas albÉções; Lei Federal n" 10.520, de 17107/2002r lnstitJi, no

âmbito da Uniâo, Eshdos, Distrito Fedetrl e Municipios, nos leÍmos do art.37, inciso XXl, da Consütuição Federal, modalidade de

Iicitação denominada pregâo, para aquisiçáo de bens e seruiços 6ernun5, Decreto n" 10.024i19 de 20 de Setembro de 2019,

Regulamenta o pregão, na foÍma eletrônica, para aquisiçâo de bens e serviços comuns e serviços comuns de engenharia, e dá

outras providências, Decreto Municipal n" 010/17e Lei Complementar n" 123, de 141122006: lnstitui o Estatuto Nacional da

Microempresa e da Empresa de PEUeno Porte e altera outros dispositivos legais, alterada pela Lei Complementar no. 147 de 07 de

agosto de 2014, e subsidiariamente, no que couber, as drsposiçoes da Lei n" 8.666/93 e suas alteÍaçÔes postenores.

Holve hmbém, mnÍorÍE exuencia da Lei, a compmv@ pela mnhbiliiade da PrebrtrrÍia da exbência de doEÉo orçarEnÉÍh

trópria para atsrúer à despesa,

Por fm, bielaborado o edihl, mm a participaÉo e sob oÍientâçáo desh ConsulbÍia Jurídrca, ÍDWo pelo qual Edem6 atsstar que

hl insfurnento obedece intsgrâlmenb ao6 EÍÍÍrG da tei 8.666D3, Ínctrando indusive um gtrnde zelo pana com os inEresses da

Adminb@ Pública, por seí esh a dirêtiz do PreÍeib Muniripal e dos lilembr6 da CPL,

Da rnesma ÍoÍrna, a minuh & CoNTRATo ql€ acompanha o edibl e6É elaborada nos terÍnos da Lei, obervardo bdõ 6
exrgênom cabiveis, e sendo mrente mm as disposipes do edihl.

Assim, ap& examinar o pímsso em ep'UtrÍe, nssa mndusão é de que o mesmo en@ntra-se em acordo om a legislaÉo

apltével, pelo que apncvanps da fuírna corno se enmntram, @nÍcflne exifncia do art 38, parÉrgraÍo único, da lei 8.66683.

Desra furma, conduimos que o pÍocesso esÉ em condi@ patr que se1a inhiada a ãse decisóna, com a PublicaÉo do EdiEl, e

daí p6sandcse às fases de íecebinEnb e iulgárÍEnto respec0vas propostâs e da habiliEÉo do§ liciEntes.

PreÍeitura Municipal de São Bernardo, Estado do Maranhão, em 05 de junho de 2023

Es o paÍecer,

ASSESSORIA JURÍDICA


